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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE DE 

JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 12/2023 

 ________ Aos dezanove dias do mês de junho, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu 

o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 17 horas, em Raposeira, conforme 

deliberado na Reunião do dia 03 de abril de 2023, que aprovou alterações de local, data 

e hora da realização das Segundas Reuniões de Câmara nos meses de maio, junho, julho 

e agosto de 2023, e mediante Edital n.º14687, no qual fixou o local de realização, 

Edifício da Antiga Escola Primária de Raposeira, na Rua da Escola, n.º 12 encontrando-

se presentes: ____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente da Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ -  Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva, por se encontrar em representação do Município 

no exterior.  _____________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 05 de junho de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Nomeação de representante para a Comissão de Acompanhamento 

Local do Aterro de Resíduos Não Perigosos de Lamas de Alcanena. Documento ref.ª 

14613/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.500/1 (Para deliberação) __________________  

 ________ 1.3 - Nomeação de representante para a Comissão de Acompanhamento 

Local do Aterro de Resíduos Sólidos Industriais de Alcanena. Documento ref.ª 

14611/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.500/2 (Para deliberação) __________________  
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 ________ 1.4 - Transferência de Competências de Gestão do Património Imobiliário 

Público sem Utilização para os Municípios - Antiga Escola de Moitas Venda. 

Documento ref.ª 14884/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.201/12 (Para deliberação) ____  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 01/06/2023 a 14/06/2023. 

Documento ref.ª 14838/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/14 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.b – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 01/06/2023 a 

12/06/2023. Documento ref.ª 14632/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.c – Prestação de Contas Consolidadas – Ano de 2022. Documento ref.ª 

____/2023. Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.d - Concurso Público n.º APR 01/2023 para Fornecimento de Energia 

Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal 

(BTN). Abertura de Procedimento. Documento ref.ª 14529/2023. Processo ref.ª 

2023/300.10.005/1075 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 2.e – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/04/2023 a 31/05/2023. 

Documento ref.ª 13825/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.400/6 (Para conhecimento)  __  

 ________ 2.f - Proposta de aquisição por via do direito privado do prédio urbano sito 

na Ponte da Pedra, concretamente na Av. Joaquim Pereira Henriques, em Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo 2286 da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

descrito na Conservatória do Registo predial sob o n.º 135, de Alcanena. Documento 

ref.ª 14877/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/44 (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.g – Pedido de Reembolso Seguradora Tranquilidade, na sequência de 

Acidente de Viação ocorrido a 11/05/2019 na Rua 1º de Dezembro em Malhou. 

Documento ref.ª 14100/2023. Processo ref.ª 2020/300.40.511/7 (Para deliberação)  ____  
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 ________ 2.h – Mobilidade Interna, Intercarreiras - Trabalhadores em Funções 

Públicas – Manifesto Interesse Público. Documento ref.ª 14774/2023. Processo ref.ª 

2023/250.20.600/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.i – Proposta de abertura de procedimento concursal para constituição de 

relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado. Documento ref.ª 14839/2023. Processo ref.ª 

2023/150.20.200/3 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.j– Pedido de isenção de taxas para a realização da Festa da Cerveja e 

Petiscos dias 8,9,10 e 11 de junho, no Malhou. Comissão de Festas de Malhou. 

Documento ref.ª 13873/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/50 (Para ratificação) ____  

 ________ 2.k - Isenção de taxas municipais ao abrigo da alínea m) do artigo 10º do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças a ser presente para ratificação na próxima 

Reunião de Câmara Nº12/2023, dia 19 de junho. Documento ref.ª 14824/2023. Processo 

ref.ª 2023/100.10.400/14 (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 25 Orçamento e 25 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 13606/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/27 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 26 Orçamento e 26 às Grandes  - Ano de 2023. Documento 

ref.ª 13707/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/28 (Para conhecimento) ___________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 26 de maio a 8 de junho de 2023, no valor 

global de € 737.292,74. Documento ref.ª 14440/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 26 de 

maio a 8 de junho de 2023, no valor global de € 344.983,50. Documento ref.ª 

14441/2023 processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de maio a 8 de junho de 2023. Documento ref.ª 14437/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 760.129,23 correspondentes às 

autorizações números 2465 a 2648; __________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.224,64, correspondentes às 

autorizações número 64 a 69 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período 26 de maio a 8 de 

junho de 2023. Documento ref.ª 14442/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 633.960,85; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 20.765,47 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Férias Ativas de Verão 2023. Normas de Participação e Arrecadação 

da Receita. Documento ref.ª 14616/203. Processo ref.ª 2023/900.10.002/7 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Regulamento de Apoio à Fixação de Médicos/as no Concelho de 

Alcanena - Aprovação do Projeto. Documento ref.ª 14709/203. Processo ref.ª 

2023/100.10.400/12 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Atribuição de Toponímia: Praceta António Antunes Martins Rodrigues 

– Monsanto. Documento ref.ª 14865/203. Processo ref.ª 2023/400.10.613/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública. 

Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal 

Carmona em Alcanena. Documento ref.ª 14370. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública. 

Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal 

Carmona em Alcanena. Documento ref.ª 14614/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 

(Para ratificação)_________________________________________________________  
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 ________ 5.3 – Auto de Suspensão dos Trabalhos. Empreitada_DPGOM_2023_2_ 

Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena. 

Documento ref.ª 14689/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para ratificação) _____  

 ________ 5.4 - Empreitada DPGOM_2023_05_Reconversão do Antigo Posto da GNR 

em Edifício de Habitação. Ata n.º 1 do Júri do Concurso. Documento ref.ª 14451/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.10.001/15 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 5.5 Requalificação da Escola Secundária de Alcanena. Projeto de Execução. 

Documento ref.ª 15187/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/15 (Para deliberação) ____  

 ________ 5.6 - Alcanena Green Week - Proposta de Aceitação de Donativos. 

Documento ref.ª 14553/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.601/1 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.7 - Alcanena Green Week - Proposta de Aceitação de Donativo da 

empresa ITMP Alimentar, S.A. Documento ref.ª 14394/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.601/1 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de apoio ao projeto "Aire e Candeeiros, território turístico 

unificado"- fase de elaboração de Plano de Ação. Documento ref.ª 14617/2023. 

Processo ref.ª 2022/850.10.003/12 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 6.2 - Associativismo | Apoio programa 2 – Eventos. Documento ref.ª 

14730/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.002/7 (Para deliberação) __________________  

 ________ 6.3 - Proposta de revogação do protocolo de cooperação estabelecido entre o 

Município de Alcanena, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., a 

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e a FCiências. ID – Associação para a 

Investigação e Desenvolvimento de Ciências. Documento ref.ª 14659/2023. Processo 

ref.ª 2023/150.10.500/29 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 6.4 - Protocolo de Utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal 

Joaquim Maria Batista. Correção ao protocolo aprovado em Reunião de Câmara de 

05/06/2023. Documento ref.ª 14673/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.500/26 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 6.5 - Parque de Campismo - Abertura Excecional Verão 2023, de 1 de julho 

a 9 de setembro. Documento ref.ª 14871/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.100/3. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 - Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. Documento ref.ª 

14845/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/46 (Para deliberação) _________________  

 ________ 7.2 - Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Santa Marta. Documento ref.ª 

14707/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/43 (Para deliberação) _________________  

 ________ 7.3 – Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Carvalheiro. Documento ref.ª 

14692/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/44 (Para deliberação) _________________  

 ________ 7.4 – Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Espinheiro. Documento ref.ª 

14728/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/45 (Para deliberação) _________________  

 ________ 7.5 - Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Filhós. Documento ref.ª 

14712/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/44 (Para deliberação) _________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, o Senhor Presidente da Câmara 

questionou os mesmos se desejavam fazer alguma intervenção no período de 

intervenção ao público. __________________________________________________   

 ________ O Público presente não usou da palavra. _____________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou os Vereadores presentes se 

tinham alguma questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia. ___________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra a Vereadora Sónia Bento. Questionou se 

o Concurso para recrutamento de Técnico Superior na área social já tinha sido 

publicado, dado que, quando foi presente a reunião de Câmara, constava da informação 

a necessidade urgente de se iniciar o procedimento.  _____________________________  

 ________ 2 – Sobre o incêndio que ocorreu numa habitação em Alcanena, no 

passado dia 17 de junho, questionou se houve necessidade de realojamento da família.  

 ________ Questionou, igualmente, se existiam bolsas de habitação disponíveis no 

Município para alojamento temporário e urgente, que acautelasse situações semelhantes. 

 ________ 3 – Lamentou o ocorrido no Aniversário dos Bombeiros Voluntários de 

Minde. Informou que fez a confirmação da sua presença e do Vereador José Luís 

Ramos para o jantar, através de resposta ao email de convite efetuado pelo 

Gabinete de Apoio à Presidência. No entanto, ambos os nomes não constavam da lista 

de presenças.  ___________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara lamentou o ocorrido.  _______________  

 ________ Adiantou que iria averiguar, ainda que, achasse que não fosse prática 

corrente ser a Câmara Municipal a confirmar um convite para outra entidade. Parecia-

lhe lógico que essa confirmação fosse efetuada junto da organização do evento.  ______  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que o Gabinete de Apoio à 

Presidência se encontrava ao serviço da Câmara Municipal e não do Senhor Presidente. 

Sendo que o convite foi efetuado via Câmara Municipal deveria ser a Câmara Municipal 

a fazer essa confirmação. __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara lamentou, mais uma vez o sucedido e 

clarificou não ter existido da parte do seu Gabinete de Apoio qualquer intenção de não 

proceder à confirmação da presença.  _________________________________________  

 ________ Sobre o concurso público para contratação de Técnico Superior para a 

área social, informou que o mesmo ainda não foi publicado em Diário da República.  __  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, por vezes, era necessário 

reequilibrar-se os assuntos por questões de contingência financeira.  ________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara, sobre as questões de realojamento, 

informou que dois dos Bairros Sociais estavam em obras e tencionava-se avançar com o 

lançamento da empreitada no final do presente ano, pelo que a capacidade de 

realojamento do Concelho estava diminuída.  __________________________________  

 ________ Quanto ao incêndio, informou que não houvera necessidade de realojamento 

e que o incêndio foi circunscrito à habitação.  __________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que a necessidade criação de 

bolsa de alojamento temporário já tinha sido abordada em reunião técnica da ação 

social, pela necessidade de existir habitação disponível para questões, por exemplo, de 

realojamento de vítimas de violência doméstica. Pretendia-se que esses alojamentos 

fossem em Alcanena, pela proximidade aos serviços sociais, devido à necessidade de 

acompanhamento.  _______________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos.  

 ________ 1 – Questionou sobre o ponto de situação do ambiente e sobre o Sistema 

de Abastecimento ao lugar de Filhós.  ______________________________________  

 ________ 2 – Questionou sobre o ponto de situação do projeto “Aldeia 

Intergeracional” ________________________________________________________  
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 ________ 3 – Propôs que se deliberasse sobre a atribuição de um voto de louvor 

aos Bombeiros Voluntários de Minde, pela comemoração do 50.º aniversário. _____  

 ________ 4 – Propôs que a Câmara pudesse apoiar os Bombeiros Voluntários de 

Minde com a aquisição de restantes equipamentos de proteção individual, para 

além dos oferecidos 3 pelo Intermarché de Minde e 2 pela Câmara Municipal.  ____  

 ________ Sobre o ponto de situação do ambiente, o Vereador Alexandre Pires 

respondeu que não se verificavam situações de cheiros e odores nas últimas semanas. __  

 ________ Sobre o Sistema de Abastecimento a Filhós, informou que se aguarda a 

publicação em Diário da República.  _________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara, sobre os odores, esclareceu que existem 

situações pontuais e transitórias provenientes dos processos de dessulfurização, os quais 

serão difíceis de extinguir enquanto as fábricas que se localizam dentro de Alcanena 

continuarem em laboração.  ________________________________________________  

 ________ Informou que se encontrava a decorrer um processo negocial com a 

Empresa de Curtumes Fonte Velha, no sentido de se adquirir um terreno para o Projeto 

Couros. Uma parte seria paga em dinheiro e outra mediante a troca de um terreno na 

Zona Industrial, próximo da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais.  _____  

 ________ Quanto aos Curtumes Boaventura, a sua deslocalização poderia vir a ocorrer 

para junto da Fábrica já existente, a caminho dos Olhos de Água.  __________________  

 ________ Acrescentou que se encontravam a decorrer obras junto da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais, para melhoria do sistema de tratamento. Ainda 

assim, a seu ver, os cheiros apenas desapareceriam quando fosse encerrado o aterro de 

lamas. Estava a ser estudada solução para se melhorar todo o processo.  _____________  

 ________ Sobre a proposta apresentada pelo Vereador José Luís Ramos, para 

aquisição de equipamentos de proteção individual para os Bombeiros Voluntários 

de Minde, informou que a Câmara, no primeiro ano de mandato, apetrechou os 

Bombeiros. A corporação também já adquiria casacos ignífugos. A Câmara Municipal 

reconhecia que as necessidades da corporação de bombeiros eram várias e que estava 

em permanente diálogo com a mesma. ________________________________________  

 ________ Deu conhecimento da realização de reunião com os 25 Municípios que 

detém Corpos de Bombeiros Municipais. As Câmaras detentoras de Bombeiros 

Municipais eram altamente penalizadas porque as despesas recaiam todas sobre a 

Câmara Municipal. Pretendia-se que fosse efetuada alteração legislativa, no sentido de 
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ser dado apoio em função do risco e não apenas devido ao facto de se tratar de 

Bombeiros Municipais ou Bombeiros Voluntários. Deu como exemplo Tomar ou Torres 

Novas que tinham custos com Proteção Civil muito inferiores aos de Alcanena. _______  

 ________ O Município tinha vindo a investir muito em proteção, a qual era vital para 

todos, mas era importante tentar-se chegar a alguma conclusão sobre como se pode 

fazer mais com o mesmo investimento. Seria importante acelerar-se a 

complementaridade entre Corporações de Bombeiros do Concelho.  ________________   

 ________ Sobre o projeto Aldeia Intergeracional, informou que a candidatura não 

foi aprovada, ainda que tivesse sido a própria Segurança Social, em reunião 

preparatória, que tivesse considerando o projeto interessante.  _____________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que o indeferimento da 

candidatura decorreu do facto da complementaridade e do contributo que as IPSS’s – 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, poderiam dar ao projeto. A Segurança 

Social continuava a insistir que os beneficiários do projeto tinham de ser unicamente os 

residentes. A inovação do projeto não foi considerada positiva por parte da Comissão de 

Avaliação.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou ter solicitado, há algum tempo, o 

relatório da Vistoria que decorreu, por parte da ACT – Autoridade para as Condições do 

Trabalho ao Quartel dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Questionou se o mesmo já 

existia ou não.  __________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou que ainda não tinha sido 

rececionado no Município.  ________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém ironizou, dizendo ficar feliz por o PDM – 

Plano Diretor Municipal revisto “servir para alguma coisa”, ao contrário do que este 

executivo ou porta-vozes por ele andou a dizer. Lembrou que foi a Câmara Municipal 

que fez pressão para que fossem aprovadas duas localizações destinadas a indústria, nas 

imediações da Fábrica Boaventura e junto à rotunda do CTIC. E quanto à Fábrica 

Boaventura, a ampliação que estava a decorrer foi aprovada apenas e só com a 

finalidade de deslocalização da unidade que labora na zona da “Ponte da Pedra”, em 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ Quanto à outra unidade industrial mencionada na presente reunião, 

informou que, assim que existissem elementos que permitissem a sua avaliação, 

pronunciar-se-iam sobre ela.  _______________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara questionou se nos 10 anos que o anterior 

Executivo estivera à frente da Câmara Municipal, foi efetuada alguma avaliação sobre o 

imóvel.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém lamentou que a Câmara Municipal não tenha 

tido conhecimento da Hasta Pública de Alienação da Fábrica Mota com antecedência e 

que a Câmara não tivesse tido condições para adquirir o imóvel.  ___________________  

 ________ Continuou a sua exposição dizendo que se congratulava que o facto de os 

terrenos terem ficado constantes no PDM – Pano Diretor Municipal e que os problemas 

da Fábrica do Boaventura também pudessem ficar resolvidos. _____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o que era incompreensível 

era que um PDM – Pano Diretor Municipal levasse 20 anos a ser revisto e também era 

incompreensível que não se tivesse logo enquadrado em Zona Industrial com um 

perímetro bem definido.  __________________________________________________  

 ________ Disse ser lamentável que a Revisão de um Instrumento de Planeamento 

demorasse tanto tempo a ser resolvido.  _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que não existia uma nova Zona 

Industrial delimitada junto da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais por 

responsabilidade integral da CCDRLVT – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo que impediu que ficasse 

delimitado. Conseguir-se incluir algumas áreas de atividades económicas nesta zona, 

com muito esforço. A celeridade de aprovação das Revisões ao PDM – Plano Diretor 

Municipal, decorre do facto de não se fazer alterações territoriais que colidam com 

RAN – Reserva Agrícola Nacional, REN – Reserva Ecológica Nacional, Parque Natural 

e outros. Porque quando se pretende fazer correções territoriais, começam a aparecer os 

entraves aos processos.  ___________________________________________________  

 ________ Concluiu, congratulando-se com o facto do atual PDM – Plano Diretor 

Municipal resolver dois problemas existentes.  _________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho fez um balanço do Festival FALA. 

Agradeceu a presença de todos e o trabalho da equipa que possibilitou o sucesso do 

evento. A programação foi muito interessante, sendo que a comunidade corroborou.  ___  

 ________ Seguidamente, propôs que se votasse a atribuição de um Voto de 

Louvor aos Bombeiros Voluntários de Minde. _______________________________  
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 ________ 1 – “Voto de Louvor e Congratulação à Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Minde.  _________________________________________  

 ________ Em 1 de julho de 1956, sob a tutela do então comandante dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, Mário Branco Madeira, teve início a brigada de bombeiros em 

Minde, sendo formada inicialmente por três elementos, João Arlindo Capaz Manha, 

António Rico Almeida e Delfino Gameiro Fernandes. Nas décadas seguintes, a brigada 

foi crescendo, o que alimentou a ânsia de autonomia deste grupo de bombeiros. Assim 

foi em 14 de junho de 1973, com a aprovação dos Estatutos da Associação Humanitária 

dos Bombeiros Voluntários de Minde. ________________________________________  

 ________ Ao longo destes 50 anos, os Bombeiros Voluntários de Minde 

demonstraram sempre uma grande abnegação ao próximo e coragem na sua missão de 

proteção de pessoas e bens, sendo um motivo de orgulho para a freguesia de Minde e 

para o concelho. _________________________________________________________  

 ________ Assim, proponho à Câmara Municipal de Alcanena que aprove um Voto de 

Louvor e Congratulação à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Minde, aos seus órgãos sociais, Comando, bombeiros e massa associativa, por todo o 

meritoso trabalho desenvolvido ao longo destes cinquenta anos.” __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Louvor e Congratulação à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Minde, aos seus Órgãos Sociais, Comando, Bombeiros e massa associativa, por todo o 

meritoso trabalho desenvolvido ao longo destes cinquenta anos. ___________________  

 ________ 2 – Voto de Louvor ao jovem atleta Tiago Vieira pelos excelentes 

resultados alcançados.  ___________________________________________________  

 ________ Tiago Vieira, jovem atleta do concelho de Alcanena, natural de Covão do 

Coelho, freguesia de Minde, participou, no dia 8 de junho, no World Mountain and 

Trail Running Championship (WMTRC Innsbruck Stubai 2023), em Stubai, na Áustria, 

prova que reuniu os melhores atletas e seleções do mundo de trail running. O atleta 

integrou a Delegação Portuguesa de Trail Running. Tiago Vieira correu na distância de 

45km (3500+), tendo concluído a prova em 5h07'32. Esta foi a estreia do atleta num 

mundial de Trail e a prova mais longa que já fez até ao presente, sendo um dos mais 

jovens atletas em competição. ______________________________________________  
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 ________ De referir que Tiago Vieira tem vindo a alcançar excelentes resultados em 

provas nacionais, contando também com participações em provas internacionais, em 

representação da Seleção Nacional. __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena felicita o jovem atleta pelos excelentes resultados 

alcançados e apresenta-lhe votos de continuação de muito sucesso no futuro. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Louvor a Tiago Vieira pelos resultados obtidos no Mundial de Trail. _____________  

 ________ 3 – Voto de Louvor ao Grupo de Alunos do Voleibol Alcanena, que 

participou na Final Nacional de Giravólei 2023.  _____________________________  

 ________ O grupo de alunos do Voleibol Alcanena participou com 18 atletas na Final 

Nacional de Giravólei 2023, realizada este fim de semana em Viana do Castelo. 

Congratular todas as duplas, uma vez que conseguiram o apuramento para a fase final, 

destacando dessas 3 duplas as que alcançaram o título de Campões Nacionais de Gira 

Vólei.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alex Louro e João Lima – 13/15 anos, nível I;  ______________________  

 ________ - Martim Santos e Santiago Santos – 13/15 anos, nível II; _______________  

 ________ - Diana Frazão e Daniela Gardão – 16/18 anos Gira +.  _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Louvor ao Grupo de Alunos do Voleibol Alcanena, que participaram na Final 

Nacional de Giravólei 2023.  _______________________________________________  

 ________ 4 – Voto de Louvor a Júlia Machado. _____________________________  

 ________ Foi proposto, pelo Vereador Hugo Santarém, a atribuição de um Voto de 

Louvor a Júlia Machado, pela sua participação no Programa “The Voice Kids”, RTP 1.   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Louvor a Júlia Machado, pela sua participação no Programa “The Voice Kids”, RTP 

1. _______  _____________________________________________________________  

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 18h30, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião.  ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 5 de junho de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 5 de 

junho de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 5 de junho de 2023, nos termos do disposto no 

artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________  

 ________ 1.2 - Nomeação de representante para a Comissão de Acompanhamento 

Local do Aterro de Resíduos Não Perigosos de Lamas de Alcanena. Documento 

ref.ª 14613/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.500/1 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata. ___________  

 ________ Na Proposta refere-se que foi ratificado, em reunião de Câmara realizada a 

05/06/2023, o Despacho n.º 12759, exarado pelo Presidente da Câmara a 23/05/2023, 

através do qual designou como Representantes na Comissão de Acompanhamento Local 

do Aterro de Resíduos Não Perigosos de Lamas de Alcanena, a Técnica Superior de 

Ambiente, da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Engenheira Maria 

João Santos e como Representante Suplente do Município de Alcanena na mesma 

Comissão, em caso de falta e/ou impedimento da representante, o Chefe de Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais do Município de Alcanena, Engenheiro 

Fernando Marques Tomás.  ________________________________________________  

 ________ De acordo como do Regulamento de Funcionamento da Comissão de 

Acompanhamento Local do Aterro de Resíduos Não Perigosos de Lamas de Alcanena, 

além dos representantes identificados no artigo 32.º, é dada a faculdade de se solicitar a 

participação de outras entidades de demonstrada relevância, propondo-se, então, que 

seja remetido para deliberação da Assembleia Municipal. _________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou não concordarem com o que estava 

a ser proposto. Não estava relacionado com alguma desconsideração pelo Órgão 

Assembleia Municipal, mas sim porque competia à Assembleia Municipal decidir se 

pretendia ou não integrar a Comissão e só depois nomear os seus representantes. Não 
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era a Câmara Municipal a deliberar sobre algo da competência exclusiva da Assembleia 

Municipal. Tratava-se somente de uma questão de respeito institucional.  ____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara admitiu que, formalmente, o Vereador 

Hugo Santarém poderia ter razão. No entanto, esclareceu que a Câmara não estava a 

impor nada à Assembleia Municipal, mas sim a sugerir. A Assembleia Municipal era 

soberana na sua decisão.  __________________________________________________  

 ________ Relembrou que o atual Executivo respeitava o Órgão Assembleia 

Municipal, situação que não acontecia no passado. Procurava respeitar a Assembleia 

Municipal e respondia perante a Assembleia Municipal, ao contrário do passado, em 

que existia dificuldade em perceber quem era o Presidente da Assembleia.  __________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém contrapôs referindo que se estava a referir a 

casos concretos e não de factos abstratos do passado. A deliberação da Câmara era 

inócua porque o assunto a deliberação era da competência exclusiva da Assembleia 

Municipal. A Assembleia Municipal podia manifestar interesse em participar 

autonomamente.  _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o assunto fora diligenciado 

pelo Vereador Nuno Silva junto da CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.  ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Solicitar à Assembleia Municipal que 

avalie e delibere sobre:  ___________________________________________________  

 ________ a) O interesse em solicitar à CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo a participação na Comissão de 

Acompanhamento Local do Aterro de Resíduos Não Perigosos de Lamas de Alcanena; 

 ________ b) Em caso de interesse, que a Assembleia Municipal designe o(a) 

representante a indicar à CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, para a Comissão e, em caso de falta e/ou 

impedimento do(a) representante, designar o(a) representante suplente. ______________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Hugo Santarém, José Luís Ramos e Sónia 

Bento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho e o Senhor Presidente da Câmara.  ___________________________________  
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 ________ 1.3 - Nomeação de representante para a Comissão de Acompanhamento 

Local do Aterro de Resíduos Sólidos Industriais de Alcanena. Documento ref.ª 

14611/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.500/2 (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Na Proposta refere-se que foi ratificado, em reunião de Câmara realizada a 

05/06/2023, o Despacho n.º 12770, exarado pelo Presidente da Câmara a 23/05/2023, 

através do qual designou como representantes na Comissão de Acompanhamento Local 

para o Aterro de Resíduos Sólidos Industriais de Alcanena, a Técnica Superior de 

Ambiente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Engenheira Maria 

João Santos e como representante suplente do Município de Alcanena na mesma 

Comissão, em caso de falta e/ou impedimento da representante, o Chefe de Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais do Município de Alcanena, Engenheiro 

Fernando Marques Tomás.  ________________________________________________  

 ________ De acordo como do Regulamento de Funcionamento da Comissão de 

Acompanhamento Local para o Aterro de Resíduos Sólidos Industriais de Alcanena, 

além dos representantes identificados no artigo 32.º, é dada a faculdade de se solicitar a 

participação de outras entidades de demonstrada relevância, propondo-se, então, que 

seja remetido para deliberação da Assembleia Municipal. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Solicitar à Assembleia Municipal que 

avalie e delibere sobre:  ___________________________________________________  

 ________ a) O interesse em solicitar à CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo a participação na Comissão de 

Acompanhamento Local para o Aterro de Resíduos Sólidos Industriais de Alcanena; ___  

 ________ b) Em caso de interesse, que a Assembleia Municipal designe o(a) 

representante a indicar à CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, para a Comissão e, em caso de falta e/ou 

impedimento do(a) representante, designar o(a) representante suplente. ______________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Hugo Santarém, José Luís Ramos e Sónia 

Bento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho e o Senhor Presidente da Câmara. ___________________________________  
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 ________ 1.4 - Transferência de Competências de Gestão do Património 

Imobiliário Público sem Utilização para os Municípios - Antiga Escola de Moitas 

Venda. Documento ref.ª 14884/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.201/12 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Em reunião de Câmara realizada a 17/04/2023 foi aprovado o início do 

procedimento do pedido de Transferência de Competências de Gestão dos seguintes 

imóveis, constante do património imobiliário público sem utilização, ao abrigo do 

disposto, dos quais consta a Antiga Escola de Moitas Venda – Ref.ª 21-OB-5, pelo 

período de 50 anos, património esse constante do Despacho n.º 3260/2022 de 17 de 

março ___  _____________________________________________________________  

 ________ Em Assembleia Municipal de 21/04/2023, foi aprovado, ao abrigo do 

disposto na alínea m), do n.º 1, do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, o início do Procedimento do Pedido de Transferência de Competências de 

Gestão dos Imóveis, constantes do património imobiliário público sem utilização, ao 

abrigo do disposto no Decreto-Lei nº 106/2018, de 29 de setembro, ao abrigo do artigo 

16º da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto.  ______________________________________  

 ________ O procedimento de pedido de transferência de competências de gestão, foi 

homologado pelo Sr. Secretário de Estado do Tesouro no passado dia 6 de junho de 

2023. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A 14 de junho de 2023 foi recebida no Município a Minuta do Acordo de 

Transferência de Competências de Gestão de Património Imobiliário Público, nos 

termos do Decreto-Lei 106/2018, de 29 novembro, propondo-se a sua aprovação.  _____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou sobre o ponto de situação dos 

restantes imóveis que iriam passar para o Município.  ____________________________  

 ________ Sobre o articulado do Protocolo, verificou que o mesmo referia que o 

imóvel era cedido por 50 anos, não prorrogáveis. O Município iria fazer intervenções 

num edifício que, daqui a 50 deixaria de ser seu. Questionou se, ao invés da Câmara 

gastar 100.00,00€ nas obras de intervenção, se não poderia gastar mais 30.000,00€ na 

aquisição do imóvel, ficando resolvido o problema da propriedade.  ________________  
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 ________ Ressalvou que não estava a criticar o Protocolo, mas apenas a fazer uma 

sugestão.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse entender a reflexão, sendo que, 

para já, o importante era o imóvel passar para a posse do Município para que Moitas 

Venda pudesse dinamizar o espaço.  _________________________________________  

 ________ Disse ter contestado o facto de, no âmbito deste processo ter sido a Câmara 

a assumir os custos com a avaliação do imóvel.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Acordo de 

Transferência de Competências de Gestão de Património Imobiliário Público, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 106/2018, de 29 novembro. ___________________________  

 ________ Mais foi aprovado, remeter à Assembleia Municipal para deliberação da 

aceitação da Transferência de Competências de Gestão da “Antiga Escola de Moitas 

Venda” - Ref.ª 21-OB-5, ao abrigo do disposto na alínea k), do n.º 1, do artigo 25.º, do 

anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  __________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a Listagem dos Despachos proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 01/06/2023 a 14/06/2023. 

Documento ref.ª 14838/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/14 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos proferidos 

pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 

01/06/2023 a 14/06/2023. __________________________________________________  

 ________ 2.b – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 01/06/2023 a 

12/06/2023. Documento ref.ª 14632/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 
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21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no 

Período de 01/06/2023 a 12/06/2023. _________________________________________  

 ________ 2.c – Prestação de Contas Consolidadas – Ano de 2022. Documento ref.ª 

15151/2023. Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para deliberação) ________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém afirmou não ter condições para participar na 

votação do presente ponto. O documento foi enviado fora do prazo previsto por lei, 

concretamente depois das 17h30 da sexta-feira anterior à presente reunião.  __________  

 ________ Lamentou que o Senhor Presidente, quando despachou os documentos, 

depois das 17h30 da sexta-feira anterior à presente reunião, não tivesse tido a 

amabilidade de telefonar aos Vereadores da Oposição a explicar o sucedido e a razão 

pela qual os documentos só estavam a ser despachados àquela hora.  ________________  

 ________ Disse que não iriam votar, ainda que em situações anteriores e num 

princípio de boa-fé, votaram documentos remetidos fora do prazo previsto legalmente. 

Entendia ter existido desrespeito pelos Vereadores da Oposição. ___________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que atraso no envio da 

Prestação de Contas Consolidadas se deveu ao atraso do envio das Contas por parte da 

Associação Centro Ciência Viva e que, efetivamente, poderia ter tido a “cortesia” de ter 

dado justificação sobre o assunto.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que o atraso se deveu a uma 

situação de saúde de uma das pessoas que acompanha as contas. Em nome da Direção 

da Associação Centro Ciência Viva, apresentou as desculpas pelo atraso no envio dos 

documentos.  ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara colocou à votação, não tendo participado 

os vereadores do PS.  _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Vereador Hugo Santarém referiu que a deliberação não tinha 

tinha validade por não haver quórum, e que os vereadores do PS estavam disponíveis, 

para, de acordo com o regimento, viabilizar uma solução futura, dentro do prazo de 

urgência, que permitisse a aprovação do assunto.  _______________________________  

 ________ Assim, em função do exposto, o Senhor Presidente da Câmara retirou o 

assunto da presente Ordem de Trabalhos.  _____________________________________  

 ________ 2.d - Concurso Público n.º APR 01/2023 para Fornecimento de Energia 

Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão 
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Normal (BTN). Abertura de Procedimento. Documento ref.ª 14529/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.10.005/1075 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, com as alterações 

introduzidas pela informação 15203, de 16/06/2023 e informação 15293, de 19/06/2023, 

na qual se propõe a aprovação do início do procedimento do Concurso Público n.º APR 

01/2023 para Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão 

Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), constituído pelos seguintes lotes: _____  

 ________ - Lote 1 – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN); _____  

 ________ - Lote 2 – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE); _____  

 ________ - Lote 3 – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT)._____________  

 ________ O valor total de preço base dos 3 Lotes e valor para efeitos da escolha e 

competência da autorização da despesa é de € 1.904.580,36 (um milhão novecentos e 

quatro mil quinhentos e oitenta euros e trinta e seis cêntimos), com um prazo de 

execução de 24 meses.  ____________________________________________________  

 ________ Considerando que o procedimento que se pretende efetuar é relativo a 

despesa que dá lugar a encargo orçamental em mais do que um ano económico e os seus 

encargos excedem o valor mencionado na alínea b), do n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

Lei 197/99, de 8 de junho (€99.759,58 (noventa e nove mil setecentos e cinquenta e 

nove euros e cinquenta e oito cêntimos), a abertura do presente procedimento carece de 

autorização prévia do órgão deliberativo, conforme mencionado no n.º 6, do mesmo 

artigo 22.º.  _____________________________________________________________  

 ________ O(s) contratos(s) resultantes do presente procedimento está(ão) isento(s) de 

Fiscalização Prévia pelo Tribunal de Contas, atendendo ao disposto na alínea c), do n.º 

1, do artigo 47.º, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada 

pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com as suas ulteriores alterações. _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, referindo que houvera uma correção às informações enviadas, nomeadamente 

nos valores. _____________________________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse ter recebido a informação corrigida e, 

ao contrário do ponto anterior, iria votar o assunto, considerando que se tratava de uma 

correção a valores. Não se tratava de boa vontade, mas sim de respeito institucional. ___  

 ________ Questionou se se mantinha, ainda, em vigor o Acordo-Quadro celebrado 

com a Comunidade Intermunicipal e se sim, se o mesmo não seria mais vantajoso.  ____  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, de momento, os preços 

estavam a descer e que se estava a repetir o concurso que se lançou há dois anos.  _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1) - Autorizar a Abertura do Procedimento de Concurso Público APR 

01/2023 para Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão 

Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), com publicação de anúncio no Jornal 

Oficial da União Europeia, com aprovação das Peças do Procedimento apresentadas, 

solicitando a autorização do Órgão Deliberativo, conforme mencionado no n.º 6, do 

mesmo artigo 22.º, do Decreto-Lei 197/99, de 8 de junho, previamente à respetiva 

adjudicação. O procedimento tem um preço base de € 1.904.580,36 (um milhão 

novecentos e quatro mil quinhentos e oitenta euros e trinta e seis cêntimos), com um 

prazo de execução de 24 meses, repartido pelos seguintes lotes: ____________________  

 ________ - Lote 1 – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): 

1.349.786,36€ (um milhão trezentos e quarenta e nove mil setecentos e oitenta e seis 

euros e trinta e seis cêntimos); ______________________________________________   

 ________ - Lote 2 – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): 

510.443,00€ (quinhentos e dez mil quatrocentos e quarenta e três euros); ____________  

 ________ - Lote 3 – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): 44.351,00€ 

(quarenta e quatro mil trezentos e cinquenta e um euros). _________________________  

 ________ 2) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de 3 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes. ______________________  

 ________ 2.1) Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da Subunidade 

de Gestão Financeira e Controlo Orçamental. __________________________________  

 ________ Vogais efetivos: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Controlo Orçamental; 

e Luís Miguel Filipe Fernandes, Assistente Técnico da Subunidade de Gestão 

Financeira e Controlo Orçamental. ___________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; e Maria João Café Ferreira 

Técnica Superior da Subunidade de Gestão Financeira e Controlo Orçamental. ________  

 ________ 3) Seja efetuada a delegação de competências prevista no n.º 1, do artigo 

109.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro, no Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ______  
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 ________ -  A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Art.º 

106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________   

 ________ 4) Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo 66.º do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta; 

 ________ 5 - Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, nomeadamente: _________________________________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em 2023, resultante do presente procedimento, que terá de se verificar 

previamente à adjudicação._________________________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo 6.º, da Lei 8/2012, 

de 21 de fevereiro. _______________________________________________________  

 ________ 6 - Remeter à Assembleia Municipal para autorização da Abertura do 

Procedimento, atendendo ao mencionado no artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 

de junho e aprovação da Assunção dos Compromissos Plurianuais resultantes do mesmo 

procedimento e até aos valores abaixo mencionados, atendendo ao mencionado no 

artigo 6.º, da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, uma vez que se espera com as propostas a 

apresentar, vir a obter preços inferiores aos preços base: __________________________  

 Lote Valor a 

compromissar 

em 2023 

(iva incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2024 

(iva incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2025 

(iva incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 

2023 + 2024 + 2025 

(iva incluído) 

Lote 1 

(BTN) 

€ 171.080,58 € 761.517,14 € 590.436,56 € 1.523.034,28 

Lote 2 (BTE) € 70.509,15 € 313.851,70 € 243.342,55 € 627.703,40 

Lote 3 (MT) € 6.125,12 € 27.264,24 € 21.139,12 € 54.528,48 

Total € 247.714,85 € 1.102.633,08 € 854.918,24 € 2.205.266,16 

 ________ 7 - Face à atual instabilidade do mercado de energia elétrica, à salvaguarda, 

e admitindo que possa algum dos lotes ficar sem adjudicação face à inexistência de 

propostas válidas, propõe-se também que a Assembleia Municipal autorize lançamento 

de novo concurso público, caso seja necessário, com o aumento do preço base, cujo 

montante dos compromissos anuais por lote não exceda em mais de 15% os valores 

acima referenciados. ______________________________________________________  
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 ________ 2.e – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/04/2023 a 31/05/2023. 

Documento ref.ª 13825/2023. Processo ref.ª 2023/150.20.400/6 (Para conhecimento)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, a Listagem dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

referente aos Compromissos Plurianuais Assumidos no período de 01/04/2023 a 

31/05/2023, ao abrigo do disposto no n.º 5, do art.º 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro. _    ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos e 

dos Pagamentos em Atraso, referente aos Compromissos Plurianuais Assumidos no 

período de 01/04/2023 a 31/05/2023, ao abrigo do disposto no n.º 5, do art.º 6.º, da Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e remeter à Assembleia Municipal, também para 

conhecimento, nos termos da Lei. ___________________________________________  

 ________ 2.f - Proposta de aquisição por via do direito privado do prédio urbano 

sito na Ponte da Pedra, concretamente na Av. Joaquim Pereira Henriques, em 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 2286 da União de Freguesias de Alcanena 

e Vila Moreira, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 135, de 

Alcanena. Documento ref.ª 14877/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/44 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Refere-se na Proposta que, em cumprimento do deliberado pela Câmara 

Municipal de Alcanena na sua reunião realizada no dia 21-11-2022, foi, através do 

ofício n.º 5218, datado de 30-11-2022, oferecido à firma MARSIPEL – Indústria de 

Curtumes, S.A. o valor de € 12.260,00 (doze mil duzentos e sessenta euros), louvando-

nos em Relatório elaborado por Perito da Lista Oficial, para aquisição do prédio 

mencionado em assunto, um dos prédios cuja aquisição é necessária para permitir a 

concretização do Projeto Couros - Projeto de Revitalização e Reprogramação de uma 

das portas de entrada da Vila de Alcanena. ____________________________________  

 ________  A referida firma, proprietária do referido imóvel, solicitou a prorrogação do 

prazo de resposta, por forma a poder realizar a Assembleia de Acionistas e, em sede da 

mesma, analisarem o assunto, pedido esse que foi deferido. _______________________  
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 ________  Por carta registada nesta Autarquia em 04-05-2023, sob o n.º 4657, veio a 

proprietária do prédio apresentar como contraproposta o valor de € 14.705,00 (catorze 

mil setecentos e cinco mil euros), juntando Relatório de perito à sua escolha. _________  

 ________ Por ofício n.º 1978, datado de 08-05-2023, foi oferecido à referida firma, o 

valor de € 13.500,00 (treze mil e quinhentos euros), para aquisição do dito prédio. _____  

 ________  Por carta registada nesta Autarquia em 16-05-2023, sob o n.º 5130, a firma 

MARSIPEL – Indústria de Curtumes, S.A, aceitou o valor proposta de € 13.500,00 

(treze mil e quinhentos euros). ______________________________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação da aquisição em causa. ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou esclarecimentos sobre o assunto.   

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que iriam votar contra o proposto, 

não por discordar do Projeto Couros mas por uma questão de transparência . Já por 

diversas vezes referiu que ainda que se tratasse de um projeto que não defendessem, se 

o reconhecessem como interessante, votariam favoravelmente. No caso em concreto, 

iriam votar contra por uma questão de transparência. Votariam favoravelmente se o 

valor de aquisição fosse igual ao valor de avaliação efetuada pelo perito.  ____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a metodologia agora 

defendida pelo Vereador Hugo Santarém era diferente da defendida pelos Vereadores 

do Partido Socialista há uns meses também relativamente a um processo de 

expropriação.  Sobre esse processo, votaram contra porque era entendimento de que a 

Câmara deveria, primeiro, negociar com o proprietário, antes de se avançar para um 

processo de expropriação.  _________________________________________________  

 ________ No caso em concreto, como o valor da avaliação se aproxima do valor do 

proposto pelo proprietário entendeu-se não negociar a aceitar, ao invés de se avançar 

para um processo expropriativo, mais moroso. _________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que o PS votou contra a construção 

de habitação social a 150.000,00€ (cento e cinquenta mil euros) por fogo na Assembleia 

Municipal. Os dinheiros públicos não podiam ser geridos da mesma forma que os 

dinheiros privados.  ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que votaram contra o 

processo expropriativo do Projeto Couros, alegando que se procurasse evitar entrar em 

processo expropriativo e que se tentasse adquirir por via da negociação. Considerando 

que a diferença entre os valores oferecidos pelo proprietário e pela Câmara Municipal 
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são semelhantes, imperou o bom-senso, no sentido de se evitar processos litigiosos, 

demorados e com custos para o Município.  ___________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que apenas estava a salvaguardar 

o interesse público pelo que apenas votaria favoravelmente se o valor de aquisição fosse 

igual ao proposto pelo perito avaliador.  ______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que os processos 

expropriativos eram morosos, o próprio acompanhara o processo expropriativo dos 

terrenos do Parque de Estacionamento dos Olhos de Água, processo que se arrastou no 

tempo.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificar os procedimentos tomados e 

adquirir à firma MARSIPEL – Indústria de Curtumes, S.A, respetiva proprietária, pelo 

valor de €13.500,00 (treze mil e quinhentos euros) o prédio urbano sito na Ponte da 

Pedra, concretamente na Avenida Joaquim Pereira Henriques, em Alcanena, inscrito na 

matriz sob o artigo 2286 da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

proveniente do artigo 3110, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na 

Conservatória do Registo predial sob o n.º 135, de Alcanena. ______________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Hugo Santarém, José Luís Ramos e Sónia 

Bento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho e o Senhor Presidente da Câmara, que usou do voto de qualidade, conforme 

disposto no n.º 1, do artigo 33.º, do Código do Procedimento Administrativo.  ________  

 ________ 2.g – Pedido de Reembolso Seguradora Tranquilidade, na sequência de 

Acidente de Viação ocorrido a 11/05/2019 na Rua 1º de Dezembro em Malhou. 

Documento ref.ª 14100/2023. Processo ref.ª 2020/300.40.511/7 (Para deliberação)  __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Seguradora Tranquilidade solicitar a assunção de responsabilidade 

deste Município de Alcanena pela ocorrência de um acidente de viação ocorrido a 

11/05/2019 na Rua 1º de Dezembro, em Malhou, caracterizado como acidente de 

trabalho. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou ao Município o “regresso dessas despesas, nos termos do Art.º 

17.º, da Lei nº 98/2009” na sequência do pagamento das despesas referentes ao 

Acidente de Trabalho, tendo, após solicitação do Município remetido participação de 

acidente de trabalho, participação de acidente de viação, fotografias do local do sinistro 
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e resumo de pagamentos realizados no valor 11.653,36€ (onze mil seiscentos e 

cinquenta e três euros e trinta e seis cêntimos).  _________________________________  

 ________  Foi solicitada informação à DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, que veio a prestar a informação constante do registo número 12151 

datado de 02/06/2022, aí referindo “A referida via foi objeto de trabalhos de 

pavimentação ao abrigo da empreitada 15/2021/DPGOM - Tapetes Betuminosos no 

Malhou, tendo a mesma sido consignada em 07/09/2021 e recebida provisoriamente em 

22/11/2021. _____________________________________________________________  

 ________ 10. Assim, os registos sobre a existência de um buraco naquele local da via 

são o registo fotográfico feito pelo queixoso” __________________________________  

 ________ 11. Em 28/04/2023 veio novamente, a Seguradora … solicitar o reembolso 

do valor de 13.069,55€ (treze mil e sessenta e nove euros e cinquenta e cinco 

cêntimos).”. ____________________________________________________________  

 ________ No caso concreto em apreciação, a seguradora, e apenas esta, vem afirmar 

que o acidente ocorreu devido ao buraco existente e que por essa razão pretende a 

assunção de responsabilidade do Município de Alcanena e o reembolso das despesas 

que teve com o sinistrado. _________________________________________________  

 ________  Contudo, não apresenta elementos que permitam estabelecer um nexo de 

causalidade entre os danos, aparentemente, sofridos e qualquer conduta imputável a esta 

Autarquia, ainda que omissiva, limitando-se a referir, sem mais, que a responsabilidade 

pela produção do sinistro pertence a esta Autarquia Local. ________________________  

 ________ De facto, nada garante que o sinistro não tenha sido provocado por qualquer 

outra razão, não tendo a seguradora apresentado qualquer meio de prova, como se disse. 

Sendo certo que, e de acordo com diversos acórdãos do Supremo Tribunal 

Administrativo, nomeadamente o AC. STA de 14/12/2004, o lesado não se encontra 

dispensado de provar os factos de onde resulte o nexo de causalidade entre o facto 

ilícito e o dano, mesmo nos casos onde se verifique a existência de uma presunção de 

culpa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ a) Informar o requerente que é intenção da Câmara Municipal indeferir a 

pretensão formulada pela Seguradora, não decorrendo qualquer responsabilidade da 

Autarquia a título de responsabilidade extracontratual; ___________________________  
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 ________ b) No cumprimento do disposto no art.º 121.º e seguintes, do CPA - Código 

do Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de decisão administrativa acima 

proposta ser sujeita a audiência prévia dos interessados, sendo estabelecido o prazo de 

10 dias para permitir à Seguradora vir ao procedimento, por escrito, dizer o que se lhe 

oferecer sobre o sentido da decisão entretanto exarado, informando também que, se 

nada disser, o processo será arquivado; _______________________________________  

 ________ c) Decorrido o aludido prazo, precedendo deliberação da Câmara, deverá o 

interessado ser notificado, nos termos do art.º 114.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação. __  

 ________ 2.h – Mobilidade Interna, Intercarreiras - Trabalhadores em Funções 

Públicas – Manifesto Interesse Público. Documento ref.ª 14774/2023. Processo ref.ª 

2023/250.20.600/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação das mobilidades internas intercarreiras, para a carreira e categoria Técnico 

Superior de Carole Pimenta e Ana Cristina dos Santos Vilaverde Carneiro, conforme 

disposto na informação técnica n.º 14774/2023, constante do processo ref.ª 

2023/250.20.600/2.  ______________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse não ter visto apenso ao processo os 

pedidos de mobilidade das trabalhadoras. Questionou sobre os mesmos. _____________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires respondeu que a trabalhadora Carole Pimenta 

já por diversas vezes efetuou pedido de mobilidade.  ____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que a mobilidade da 

trabalhadora Cristina Valverde decorreu de necessidade urgente da Autarquia, uma vez 

que foi o Executivo que lhe lançou o desafio de mobilidade, por motivos de pedido de 

mobilidade da Jurista do Município. A situação veio a deixar a descoberto a 

necessidade, novamente, de um novo fiscal municipal, para o qual se teria de lançar 

novo procedimento concursal. No entanto, a trabalhadora iria continuar a dar apoio ao 

outro fiscal municipal.  ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ Ratificado o Despacho exarado pelo Vereador Alexandre Pires, a 

14/06/2023, Vereador com competência delegada em matéria de assuntos relacionados 

com a Gestão e Direção dos Recursos Humanos afetos aos Serviços Municipais, como 

dispõe a alínea a), do n.º 2, do art.º 35.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, no 
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Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no qual reconheceu o manifesto interesse 

público na operacionalização das mobilidades identificadas como necessidades. _______   

 ________ Mais foi deliberado, ao abrigo da alínea b), do art.º 94.º, da LTFP - Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, operacionalidade das mobilidades internas 

intercarreiras, para a carreira e categoria Técnico Superior de: _____________________  

 ________ Carole Pimenta, titular de contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado, integrada na Carreira de regime geral, pertencente à carreira de 

assistente técnico, com a categoria de assistente técnico, correspondendo a 2.ª posição 

remuneratória, nível 8, da Tabela Salarial Única equivalente à carreira de assistente 

técnica, transite por mobilidade interna para a carreira e categoria de Técnico Superior 

da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património (Projeto 

Museológico da Arte e Indústria do Couro), correspondente à 2.ª posição remuneratória, 

nível 16, da Tabela Salarial Única da carreira, pelo período máximo de 18 meses, com 

efeitos à data de 01/07/2023. _______________________________________________  

 ________ Ana Cristina dos Santos Vilaverde Carneiro, titular de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, integrada na Carreira de Fiscalização 

(regime especial), com a categoria de fiscal, correspondendo a 2.ª posição 

remuneratória, nível 8, da Tabela Salarial Única equivalente à carreira de fiscalização, 

transite por mobilidade interna para a carreira e categoria de Técnico Superior – área 

funcional jurista, correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível 16, da Tabela 

Salarial Única da carreira, pelo período máximo de 18 meses, com efeitos à data de 

01/07/2023. _____________________________________________________________   

 ________ 2.i – Proposta de abertura de procedimento concursal para constituição 

de relação jurídica de emprego público no regime de contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado. Documento ref.ª 14839/2023. Processo 

ref.ª 2023/150.20.200/3 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

abertura de procedimento concursal para constituição de relação jurídica de emprego 

público no regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, destinado ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a carreira e 

categoria de Técnico Superior, área funcional desporto, considerando que consta do 

Mapa de Pessoal para 2023 os postos de trabalho necessários para o cumprimento das 

atividades de natureza permanente e temporária a desenvolver durante o presente ano. __  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

no n.º 1, dos art.ºs 30.º e 33.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com os art.ºs 4.º e 9.º, ambos 

do Decreto-lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, a abertura de procedimento concursal 

para a constituição de relação jurídica de emprego público, através da celebração de 

contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado destinado ao 

preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a carreira e categoria de técnico 

superior, área funcional desporto.____________________________________________   

 ________ Mais foi aprovada a constituição de júri do procedimento: _______________  

 ________ - Presidente: Isabel Cristina Ferreira Carvalho, Dirigente Intermédia da 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social da Câmara Municipal de Alcanena. 

Primeiro Vogal Efetivo: Marco André Seco dos Santos, Técnico Superior do Desporto, 

a exercer funções na Divisão de Desenvolvimento Humano e Social da Câmara 

Municipal de Alcanena, no Serviço de Desporto, o qual substitui a Presidente nas suas 

faltas e impedimentos. Segunda Vogal Efetiva: Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica 

Superior a exercer funções na Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão 

Financeira e Patrimonial, no Serviço de Recursos Humanos. Vogais Suplentes: Nuno 

Miguel Pereira Henriques, Técnico Superior (Desportos de Natureza), a exercer funções 

na Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património; e Nancy Marques 

Rodrigues, Técnica Superior, a exercer funções na Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial, no Serviço de Recursos Humanos. ___  

 ________ 2.j– Pedido de isenção de taxas para a realização da Festa da Cerveja e 

Petiscos dias 8, 9, 10 e 11 de junho, no Malhou. Comissão de Festas de Malhou. 

Documento ref.ª 13873/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/50 (Para ratificação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a Comissão de Festas de Malhou solicitar o pedido de isenção de pagamento 

das taxas referentes ao evento Festa da Cerveja, que se realizou de 8 a 11 de junho, em 

Malhou.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O presente pedido de isenção não tem enquadramento na alínea k), do art.º 

10, do Regulamento da Tabela de Taxas, pois não se trata de festejos populares ou 

tradicionais, embora refiram, como dizem, que as receitas obtidas têm como finalidade a 

própria organização da festa. _______________________________________________  
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 ________ No entanto, o pedido poderá ter enquadramento na alínea m), do mesmo 

artigo 10.º, devendo ser objeto de deliberação.  _________________________________  

 ________ Sobre o assunto, o Vereador Alexandre Pires, deferiu o pedido de isenção, 

reconhecendo o interesse social da iniciativa e o seu impacto na comunidade local, a 

07/06/2023, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro.  _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vereador Alexandre Pires, a 07/06/2023, no qual deferiu o pedido de isenção de 

taxas formulado pela Comissão de Festas de Malhou, para realização da Festa da 

Cerveja, que se realizou de 8 a 11 de junho, em Malhou, reconhecendo o interesse social 

da iniciativa e o seu impacto na comunidade local, ao abrigo da alínea m), do artigo 

10.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças. ____________________________  

 ________ 2.k - Isenção de taxas municipais ao abrigo da alínea m), do artigo 10.º, 

do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças, a ser presente para ratificação. 

Documento ref.ª 10505/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/14 (Para ratificação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a Comissão de Festas de Malhou solicitar o pedido de isenção de pagamento 

das taxas referentes ao evento Baile de Carnaval, que se realizou a 18/02/2023, em 

Malhou.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O presente pedido de isenção não tem enquadramento na alínea k), do art.º 

10.º, do Regulamento da Tabela de Taxas, pois não se trata de festejos populares ou 

tradicionais, embora refiram, como dizem, que as receitas obtidas têm como finalidade a 

própria organização da festa. _______________________________________________  

 ________ No entanto, o pedido poderá ter enquadramento na alínea m), do mesmo 

artigo 10.º, devendo ser objeto de deliberação.  _________________________________  

 ________ Sobre o assunto, o Vereador Alexandre Pires, deferiu o pedido de isenção, 

reconhecendo o interesse social da iniciativa e o seu impacto na comunidade local, a 

08/02/2023, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro.  _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vereador Alexandre Pires, a 08/02/2023, no qual deferiu o pedido de isenção de 

taxas, formulado pela Comissão de Festas de Malhou, para realização do Baile de 

Carnaval, que se realizou de 18 de fevereiro de 2023, em Malhou, reconhecendo o 
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interesse social da iniciativa e o seu impacto na comunidade local, enquadrado ao abrigo 

da alínea m), do artigo 10.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças  _________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 25 Orçamento e 25 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 13606/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/27 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 26 Orçamento e 26 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 13707/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/28 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 26 de maio a 8 de junho de 2023, no 

valor global de € 737.292,74 (setecentos e trinta e sete mil duzentos e noventa e dois 

euros e setenta e quatro cêntimos). Documento ref.ª 14440/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 26 

de maio a 8 de junho de 2023, no valor global de € 344.983,50 (trezentos e quarenta 

e quatro mil novecentos e oitenta e três euros e cinquenta e três cêntimos). 

Documento ref.ª 14441/2023 processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento)   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de maio a 8 de junho de 2023. Documento ref.ª 14437/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 760.129,23 (setecentos e 

sessenta mil cento e vinte e nove euros e vinte e três cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 2465 a 2648; _________________________________________  

 ________ -  Operações de Tesouraria no valor total de €1.224,64 (mil duzentos e 

vinte e quatro euros e sessenta e quatro cêntimos), correspondentes às autorizações 

número 64 a 69 (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 26 de maio a 8 de 

junho de 2023. Documento ref.ª 14442/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 633.960,85 ( seiscentos e 

trinta e três mil novecentos e sessenta euros e oitenta e cinco cêntimos); __________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 20.765,47 (vinte mil 

setecentos e sessenta e cinco euros e quarenta e sete cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 2 de junho de 

2023, o qual acusa um saldo de 2.542.506,26€ (dois milhões quinhentos e quarenta e 

dois mil quinhentos e seis euros e vinte e seis cêntimos), sendo do 1.839.296,05€ (um 

milhão oitocentos e trinta e nove mil duzentos e noventa e seis euros e cinco cêntimos), 

de operações orçamentais e 703.210,21€ (setecentos e três mil duzentos e dez euros e 

vinte e um cêntimos), de operações não orçamentais. ____________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  
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 ________ 3.1 – Férias Ativas de Verão 2023. Normas de Participação e 

Arrecadação da Receita. Documento ref.ª 14616/203. Processo ref.ª 

2023/900.10.002/7 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

da realização da atividade Férias Ativas de Verão 2023.  _________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém indagou a razão pela qual o Programa era tão 

pouco diversificado, ao contrário dos restantes anos.  ____________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que se devia a 

constrangimentos existentes com transportes e com a compatibilização com a atividade 

passeios séniores.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atividade Férias 

Ativas de Verão 2023, Normas de Participação e Arrecadação da Receita proveniente 

das inscrições.  __________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Regulamento de Apoio à Fixação de Médicos/as no Concelho de 

Alcanena - Aprovação do Projeto. Documento ref.ª 14709/203. Processo ref.ª 

2023/100.10.400/12 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que decorreu o prazo para participação de interessados, publicado através de Edital n.º 

10882, de 03/05/2023, dando início formal ao procedimento e participação 

procedimental do Projeto de Regulamento de Apoio à Fixação de Médicos/as no 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ No decurso dos dez dias regulamentares, chegou ao processo documento n.º 

5093, de 16/05/2023, remetido pela “Comissão de Utentes dos Serviços Públicos do 

Concelho de Alcanena”, enquanto entidade interessada, representada por Carla José 

Mendes Pereira. _________________________________________________________  

 ________ Contudo, não foi apresentada prova da legitimidade de entidade interessada, 

ao abrigo do artigo 68.º, n.º 1, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, 

conforme previsto no Edital n.º 10882, de 03/05/2023, pelo que se julga não existirem 

condições para validar a constituição de interessados. ____________________________  

 ________ Não obstante, poderão os elementos identificados na comunicação enviada 

ao Município de Alcanena exercer o direito de participação no processo de consulta 

pública que vier a decorrer, nos termos do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  
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 ________ A consulta pública prevista no Art.º 101.º, do Código do Procedimento 

Administrativo pode ou não ser realizada, dependendo de a Câmara considerar ou não 

se a natureza da matéria o justifique. _________________________________________  

 ________ Propõe-se remeter para consulta pública.  ____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou esclarecimentos sobre o assunto.   

 ________ Referiu que, na sua opinião, não era o Regulamento que iria resolver o 

problema da falta de médicos, mas, por sua vez, era importante não se ficar em 

desvantagem face aos Concelhos vizinhos. Algo contrariado, avançou com a elaboração 

do Regulamento.  ________________________________________________________  

 ________ Deu nota que se iria criar uma Unidade de Saúde Local, cujo plano seria 

colocado em consulta pública em setembro, o que iria permitir captar médicos. Em 

Alcanena, cerca de 50% dos utentes não tinham médico de família, resultando de uma 

enorme falta de planeamento. Há 10 anos já se previa assistir-se a uma falta de médicos, 

e nada se fez, ainda que os autarcas anteriores já tivessem demonstrado essa 

preocupação.  ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que a preocupação do Executivo 

era transversal aos Vereadores do Partido Socialista. Todos estavam conscientes que a 

falta de médicos iria ser uma realidade. No entanto, o país continuava a não ter 

capacidade de satisfazer a necessidade de médicos.  _____________________________  

 ________ Disse ser concordante com a opinião de que não era solução entrar-se em 

concorrência entre Municípios numa espiral de “quem dá mais”, mas entende que se 

deve estar ao mesmo nível dos restantes.  _____________________________________  

 ________ Acrescentou que o documento, pela sua importância e pelos contributos que 

o Partido Socialista poderia dar, poderia ter sido promovida uma reunião prévia, como 

depreendeu das palavras da Senhora Vereadora Marlene Carvalho, numa anterior 

reunião. Não o tendo sido, iria dar alguns contributos para o mesmo, sendo que não o 

iria fazer em sede de consulta pública.  _______________________________________  

 ________ Em primeiro lugar, verificara que o Regulamento era cópia integral do de  

Torres Novas, algo que, a seu ver, não era correto.  ______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse compreender a argumentação, o 

Município dispunha de bons serviços que criavam bons documentos, no entanto, o que 

se pretendia era estar em pé de igualdade com os restantes Municípios.  _____________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que a redação do artigo 2.º poderia 

ser melhorada, referindo-se que o apoio não se destina aos médicos que concorrem, mas 

sim para os médicos que, efetivamente, sejam colocados.  ________________________  

 ________ No artigo 8.º, considera os prazos constantes do mesmo excessivos, sendo 

que, entre o pedido e o pagamento efetivo do apoio decorrem seis meses.  ___________  

 ________ Sobre o apoio a atribuir, era da opinião que o mesmo não constasse do 

articulado do Regulamento e que, ao invés, fosse aprovado, anualmente, em reunião de 

Câmara para que, caso houvesse decisão de alteração do valor, não fosse necessário 

voltar-se a fazer publicação do Regulamento em Diário da República.  ______________  

 ________ No artigo 17.º, disse não ser clara a redação quanto à acumulação de 

subsídios. Se um médico se encontrar a trabalhar a tempo inteiro no Município, não o 

poderá fazer noutro, pela lógica. ____________________________________________  

 ________ Não se anexa ao Regulamento o modelo de formulário de candidatura que, a 

seu ver, deveria constar.  __________________________________________________  

 ________ Não se estabelece um número máximo de médicos a fixar, pelo que não se 

sabe se o apoio se destina apenas a um médico ou a dez.  _________________________  

 ________ No Regulamento não é feita referência ao facto de terem de ficar a residir no 

Concelho de Alcanena, porque na redação do texto nada obriga a viverem no Concelho.  

 ________ Questiona se os que já cá residem também são elegíveis para apoio.  ______  

 ________ No artigo 18.º a competência de fiscalização deveria recair sobre o 

Presidente da Câmara e não sobre a Câmara Municipal.  _________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho referiu que os Regulamentos dos 

restantes Municípios também eram em tudo semelhantes, variando apenas o montante 

de apoio, de acordo com a capacidade financeira de cada Município.  _______________  

 ________ Agradeceu as notas e sugestões apresentadas pelo Vereador Hugo Santarém, 

que iriam ser objeto de análise.  _____________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que as suas sugestões foram a 

título construtivo, no sentido de melhorar o documento.  _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1) Aprovar a Proposta de Regulamento de Apoio à Fixação de Médicos/as 

no Concelho de Alcanena e, bem assim, nos termos do disposto no artigo 101.º, do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, submeter a mesma a consulta publica, pelo período de 30 dias uteis; _________   
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 ________ 2) Nos termos do n.º 2, do artigo 101.º, do citado diploma legal, 

convidarem-se todos os interessados, devidamente identificados, a dirigir, por escrito, 

ao Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, eventuais sugestões e ou 

reclamações, dentro do período atrás mencionado, para a Câmara Municipal de 

Alcanena, indicando a respetiva morada, ou através do endereço eletrónico indicando o 

mesmo. __  _____________________________________________________________  

 ________ 3) Após os períodos de consulta pública, de audição das entidades e dos 

interessados, proceder-se-á à análise dos contributos que vierem a ser apresentados, com 

vista à respetiva aceitação ou não, após o que o processo será novamente presente à 

reunião de Câmara para aprovação da Proposta de Regulamento com as alterações daí 

resultantes e deliberação de submeter ao Órgão Deliberativo do Município; __________  

 ________ 4) De seguida será a Proposta submetida à aprovação da Assembleia 

Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências em matéria regulamentar, ao 

abrigo do disposto no na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação; ______________________________________  

 ________ 5) Após aprovação da Assembleia Municipal, deve o Regulamento ser 

publicado na íntegra, em Diário da República, sob pena de ineficácia do mesmo, e, bem 

assim, na publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 

139.º, do CPA - Código de Procedimento Administrativo. ________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Atribuição de Toponímia: Praceta António Antunes Martins 

Rodrigues – Monsanto. Documento ref.ª 14865/203. Processo ref.ª 

2023/400.10.613/4 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, por solicitação da 

Junta de Freguesias de Monsanto. ___________________________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição da denominação de Praceta António Antunes Martins 

Rodrigues, em Monsanto, com início na Rua do Pião e fim na Rua da Lameirancha. ___  

 ________ Propõe-se que se atribua o nome de “Praceta António Antunes Martins 

Rodrigues” ao seguimento do arruamento que já tem o mesmo nome, em detrimento da 

designação atual de “Rua da Fonte Velha”. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

Topónimo em arruamento localizado em Monsanto, ao abrigo do disposto na alínea ss), 
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número um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, nomeadamente: _______________________________  

 ________ - Praceta António Antunes Martins Rodrigues, em Monsanto, com início na 

Rua do Pião e fim na Rua da Lameirancha, em detrimento da designação atual de “Rua 

da Fonte Velha”. _________________________________________________________  

 ________ Enviar o processo para o Serviço do SIG – Sistemas de Informação 

Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no programa SIG – Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços competentes, nomeadamente 

Conservatória do Registo Civil e Predial, CTT – Correios de Portugal – Código Postal, 

Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ Deverá proceder-se à respetiva divulgação mediante Edital a afixar nos 

lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais periódicos 

da responsabilidade da Autarquia. ___________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública. 

Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na Praça 

Marechal Carmona em Alcanena. Documento ref.ª 14370. Processo ref.ª 

2023/300.10.001/2 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Plano de Sinalização com 

Ocupação Temporária da Via Pública. Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de 

Edifício Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena, o qual foi aprovado pelo 

Presidente da Câmara, a 07/06/2023, no âmbito das competências delegadas em 

deliberação da Reunião de Câmara realizada em 02/05/2023. ______________________  

 ________ 5.2 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública. 

Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício Municipal na Praça 

Marechal Carmona em Alcanena. Documento ref.ª 14614/2023. Processo ref.ª 

2023/300.10.001/2 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado do Plano de 

Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública. Empreitada_DPGOM_2023_2_ 

Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena, o qual 
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n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  ______________  

 ________ 5.3 – Auto de Suspensão dos Trabalhos. Empreitada_DPGOM_2023_2_ 

Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena. 

Documento ref.ª 14689/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para ratificação) ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Auto de Suspensão 

dos Trabalhos referente à Empreitada_DPGOM_2023_2_ Reabilitação de Edifício 

Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena, o qual foi aprovado pelo Vice-

Presidente da Câmara, a 14/06/2023, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do 

anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  __________________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada DPGOM_2023_05_Reconversão do Antigo Posto da 

GNR em Edifício de Habitação. Ata n.º 1 do Júri do Concurso. Documento ref.ª 

14451/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/15 (Para conhecimento) _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que não era o Presidente da 

Câmara que definia o preço por metro quadrado. Acrescentou que o concurso não se 

destinava a habitação social, mas sim a habitação a custos acessíveis, com a colocação 

no mercado de casas modernas e com qualidade, destinadas à fixação de jovens. Os 

preços não eram estabelecidos por si mas sim pelo mercado, sendo quem atualmente, a 

construção rondava os 1.500,00€ (mil e quinhentos euros)/m2. _____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Teor da Ata n.º 1, do Júri do 

Concurso da Empreitada DPGOM_2023_05_Reconversão do Antigo Posto da GNR em 

Edifício de Habitação, relativa aos esclarecimentos, retificação e alteração das peças 

procedimentais e erros e omissões, nos termos do artigo 50.º, do Código dos Contratos 

Públicos, solicitados no âmbito do procedimento. _______________________________  

 ________ 5.5 Requalificação da Escola Secundária de Alcanena. Projeto de 

Execução. Documento ref.ª15817/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/441 (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o Projeto rececionado não 

foi objeto de verificação por parte dos serviços. Procedeu-se a uma revisão total do 

Projeto que foi elaborado pelo Ministério da Educação, dado que foi entendimento que a 

intervenção deveria ser mais ambiciosa ao nível da eficiência energética.  ____________  
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 ________ Foi solicitado ao projetista que fizesse revisão ao projeto em 3 meses, 

ficaram de o entregar no dia 12 de junho, não foi possível pelo que, também, não houve 

oportunidade dos serviços efetuarem uma revisão ao mesmo.  _____________________  

 ________ As candidaturas estavam a decorrer até dia 30 de junho, e, com a introdução 

da eficiência energética, estava em causa a possibilidade de uma poupança em energia 

até cerca de 500.000,00€ (quinhentos mil euros)/ano.  ___________________________  

 ________ Pediu desculpa pelo facto de as peças não terem sido enviadas no prazo 

previsto, solicitando compreensão quanto à falta do envio, pelo prazo para apresentação 

das candidaturas.  ________________________________________________________  

 ________ No entanto, poderia ter de ser necessário ter de se voltar a aprovar uma 

revisão ao projeto porque, na sua opinião, possivelmente, deveria existir um maior 

investimento em painéis fotovoltaicos.  _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu não serem irresponsáveis ao ponto 

de colocar uma candidatura em causa. Considerando que o assunto deveria ser encarado 

da forma correta e, existindo forma legal de se votar o assunto, informou estar, 

inteiramente, disponível, para se encontrar outra solução e, dado que não tiveram tempo 

de analisar os documentos, não iriam participar na votação.  ______________________  

 ________ Relativamente ao Projeto em si, e apesar de não ter sido possível analisá-lo, 

reconheceu que a revisão que se fez ao projeto, com a inclusão das questões de 

eficiência energética e pavilhão, eram bastante positivas. O Projeto anterior foi 

elaborado pela DGESTE – Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares com 

orientações desta entidade.  ________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, a nível da arquitetura 

mantinha-se tudo, apenas tinha sido efetuada a articulação com os Centros Tecnológicos 

Especializados, a criação de mais um arrumo e Requalificação do Pavilhão.  _________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém congratulou-se com as intervenções no 

Pavilhão Desportivo, pois o mesmo carecia de intervenções.  ______________________  

 ________ O Presente assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos. ________________  

 ________ 5.6 - Alcanena Green Week - Proposta de Aceitação de Donativos. 

Documento ref.ª 14553/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.601/1 (Para ratificação) ___  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  
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 ________ Refere-se na mesma que, no âmbito do projeto Alcanena Green Week 2023. 

Após contacto e convite, algumas empresas manifestaram interesse em se associar ao 

evento Alcanena Green Week, propondo-se a aceitação dos diversos apoios ao abrigo 

do Estatuto do Mecenato.  _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aceitação dos apoios, 

ao abrigo do Estatuto da Lei do Mecenato, para o evento Alcanena Green Week, que 

decorreu entre os dias 26 de maio e 2 de junho, efetuados pelas seguintes entidades:  ___  

 ________ - Empresa Roques Vale do Tejo - Comércio de Automóveis S.A., NIF: 

507094700: 500,00€ (quinhentos euros); ______________________________________  

 ________ - Inova+ - Innovation Services, S.A., NIF: 504041266: 750,00€ (setecentos 

e cinquenta euros); _______________________________________________________  

 ________ - Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, C.R.L., 

NIF: 503584312:  250,00€ (duzentos e cinquenta euros); _________________________  

 ________ - SABSEG – Corretor de Seguros, S.A., NIF: 500906181: 750,00€ 

(setecentos e cinquenta euros); ______________________________________________  

 ________ - CBRE – Sociedade de Mediação Imobiliária, Lda., NIF: 502137703: 

700,00€ (setecentos euros); ________________________________________________  

 ________ - Watercare – Tratamento de Águas, Lda., NIF: 506550672: 1000,00€ (mil 

euros).  __  _____________________________________________________________  

 ________ Deverá ser emitida respetiva Declaração de Aceitação da respetiva doação, 

após transferência do valor pela entidade. _____________________________________  

 ________ 5.7 - Alcanena Green Week - Proposta de Aceitação de Donativo da 

empresa ITMP Alimentar, S.A. Documento ref.ª 14394/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.601/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Refere-se na mesma que, no âmbito do projeto Alcanena Green Week 2023. 

Após contacto e convite, algumas empresas manifestaram interesse em se associar ao 

evento Alcanena Green Week, propondo-se a aceitação dos diversos apoios ao abrigo 

do Estatuto do Mecenato.  _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aceitação dos apoios, 

ao abrigo do Estatuto dos Benefícios Ficais, (Decreto-Lei n.º 215/89, republicado pelo 

DL n.º 108/2008 de 26-06 e nos termos do seu Capítulo X - Benefícios fiscais relativos 
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ao mecenato, nos seus artigos 61º e ss), para o evento Alcanena Green Week, que 

decorreu entre os dias 26 de maio e 2 de junho, efetuados ITMP Alimentar, S.A., NIF: 

503882003, referente à listagem de bens requeridos para a atividade Showcooking 

“Cozinha Saudável e Sustentável”, realizada a 27 de maio, num valor total de 150.00€ 

(cento e cinquenta euros).  _________________________________________________   

 ________ Deverá ser emitida respetiva Declaração de Aceitação da respetiva doação, 

após transferência do valor pela entidade. _____________________________________   

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de apoio ao projeto "Aire e Candeeiros, território 

turístico unificado"- fase de elaboração de Plano de Ação. Documento ref.ª 

14617/2023. Processo ref.ª 2022/850.10.003/12 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Refere-se na Proposta que foi aprovado apoio inicial ao Projeto: “Aire e 

Candeeiros, território turístico unificado”, que a ADSAICA, (Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros), em reunião de Câmara realizada a 

04/07/2022, projeto que foi desenvolvido pela A2Z Consulting. ___________________    

 ________ Após a fase de compilação de um diagnóstico com o cruzamento do que 

existe no território e a avaliação da sua qualidade turística, com a identificação dos 

fatores diferenciadores que permitem a promoção conjunta, bem como a definição do 

enquadramento estratégico e de um Plano de Ações de Curto Prazo (ver anexo), será 

necessário dar continuidade ao Projeto, através do desenvolvimento de um Plano de 

Ação que permita identificar e especificar atividades e metas concretas para alcançar o 

objetivo pretendido: a criação de destino turístico “Aire e Candeeiros”. ______________  

 ________ Propõe-se a atribuição de um apoio de 2.152,50€ (dois mil cento e cinquenta 

e dois euros e cinquenta cêntimos).  __________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que iria ser integrado na Cogestão do PNSAC – Parque Natural das 

Serras de Aire e Candeeiros.________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém congratulou-se com a decisão da 

implementação da Cogestão e pelo envolvimento da ADSAICA – Associação de 
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Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, que já necessitava de um 

“desfibrilhador” para desbloquear a entidade.   _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, a abrigo do disposto na 

alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à lei n.º 75/22013, de 12 de setembro, de 

um apoio de 2.152,50€ (dois mil, cento e cinquenta e dois euros e cinquenta cêntimos) à 

ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, para 

fazer face às despesas inerentes à concretização da segunda fase do projeto: “Destino 

Turístico Aire e Candeeiros”.  ______________________________________________  

 ________ 6.2 - Associativismo | Apoio programa 2 – Eventos. Documento ref.ª 

14730/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.002/7 (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação os apoios a atribuir ao Programa 2 – Eventos, ao abrigo do disposto no 

artigo 20.º, do Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local.  ____________  

 ________ - Núcleo Sporting Clube Portugal de Minde – Festa Verde – candidatura 

apresentada em 16 de abril de 2023; _________________________________________  

 ________ - Associação improviso Divergente – Brass-iT – candidatura apresentada em 

20 de abril de 2023; ______________________________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Minde – Jazz Minde - candidatura apresentada em 21 de 

abril de 2023; ___________________________________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio – Festival do Caracol - – candidatura 

apresentada em 14 de abril de 2023.__________________________________________  

 ________ Da análise efetuada, foi entendimento da Comissão que as atividades da 

Associação Juventude Amizade e Convívio, apresentadas na candidatura Eventos serão 

consideradas nas atividades regulares, ainda mais devido ao facto de a questão 

orçamental referente ao Festival do Caracol apresentar um lucro significativo e não 

demonstrar ao longo das anteriores realizações algum fator de inovação e distintivo de 

caracter referente a grande evento. Foi então deliberado pela Comissão notificar o 

Juventude Amizade e Convívio desta avaliação. ________________________________  

 ________ Assim, propõe-se a atribuição dos seguintes apoios:  ___________________  

 ________ - Núcleo de Sporting Portugal de Minde | Festa Verde | classe 3 | apoio 

1.500€ (mil e quinhentos euros); ____________________________________________   

 ________ -  Associação Improviso Divergente | Brass-iT | classe 4 | apoio 13.130€ 

(treze mil cento e trinta euros); ______________________________________________  
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 ________ - Casa do Povo Minde | Jazz Minde | classe 4 | apoio 13.474€ (treze mil 

quatrocentos e setenta e quatro euros). ________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que iriam votar favoravelmente 

pois eram favoráveis a todos os apoios às Associações.  __________________________  

 ________ Ainda que os apoios propostos se consubstanciassem em tabelas e fórmulas 

e ponderações, no final, os valores estavam previamente concertados com as 

Associações. E não critica essa metodologia, apesar de ser a praticada no passado e 

amplamente contestada e criticada pelos Vereadores do partido agora com assento na 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ Questionou a razão pela qual o Festival do Caracol não obteve apoio.  _____  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que se devia ao facto de o 

evento dar lucro, conforme declarado pela Associação.  __________________________  

 ________ Acrescentou que todo o processo fora validado pelo Conselho Municipal de 

Associativismo Local.  ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição dos apoios 

no âmbito do Programa 2 – Eventos, ao abrigo do disposto no artigo 20.º, do 

Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local, às seguintes Associações: ___  

 ________ - Núcleo de Sporting Portugal de Minde | Festa Verde | classe 3 | apoio 

1.500€ (mil e quinhentos euros); ____________________________________________   

 ________ -  Associação Improviso Divergente | Brass-iT | classe 4 | apoio 13.130€ 

(treze mil cento e trinta euros); ______________________________________________  

 ________ - Casa do Povo Minde | Jazz Minde | classe 4 | apoio 13.474€ (treze mil 

quatrocentos e setenta e quatro euros). ________________________________________  

 ________ A atribuição de apoio implica a apresentação de um Relatório Final, com 

detalhe financeiro, sempre que seja solicitada comparticipação desse âmbito e realiza-se 

em prestação única após o termo do evento, em data posterior à entrega do Relatório 

referido no número anterior, conforme disposto no artigo 12.º, do Regulamento de 

Apoio ao Movimento Associativo Local.  _____________________________________  

 ________ 6.3 - Proposta de Revogação do Protocolo de Cooperação estabelecido 

entre o Município de Alcanena, o Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P., a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e a FCiências. 

ID – Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências. Documento 

ref.ª 14659/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.500/29 (Para deliberação) ___________  
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 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Refere-se que o Protocolo de Colaboração estabelecido entre o Município 

de Alcanena, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., a Faculdade 

de Ciências da Universidade de Lisboa e a FCiências. ID – Associação para a 

Investigação e Desenvolvimento de Ciências, assinado a 23 de setembro de 2021 

(minuta aprovada na Reunião de Câmara nº 19/2021, a 20 de setembro de 2021 e cujo 

Protocolo se encontra anexo), e nos termos da sua Cláusula 1ª, tem como principal 

objetivo a promoção da realização de trabalhos de investigação científica de campo no 

Maciço Calcário Estremenho, a serem desenvolvidos por investigadores e alunos, com o 

apoio das entidades outorgantes, e disseminação do conhecimento, através da sua 

divulgação.  _____________________________________________________________  

 ________ O intuito e a abrangência dos estudos a desenvolver vão muito para além 

dos limites do concelho, estes têm como objeto toda a área do PNSAC – Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros, uma vez que esta área, que extravasa limites 

administrativos, é uma e a sua importância enquanto objeto de estudo é vista como um 

todo. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A disseminação do conhecimento e a necessidade de divulgação são 

também comuns aos vários integrantes desta área protegida, estando ainda em 

consonância com objetivos específicos delimitados pelo POPNSAC – Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros. ____________________________________________  

 ________ Tendo ainda em consideração os objetivos definidos para o modelo de 

cogestão das áreas protegidas, e a necessidade imperativa da integração de instituições 

de ensino superior na própria estrutura da cogestão, será fundamental e incontornável o 

desenvolvimento de estudos académicos relativos à área do PNSAC – Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros de forma a contribuírem para o mais alargado 

conhecimento da área protegida, de forma a sustentar as ações a desenvolver no âmbito 

da valorização, sensibilização das populações e comunicação entre todos os 

interlocutores e utilizadores do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros. Contudo, esta necessidade não se esgotará no território do Concelho de 

Alcanena, dada a abrangência do Maciço Calcário Estremenho, e de todos os recursos 

naturais a ele associados que serão alvo de estudo. ______________________________  

 ________ Propõe-se a Revogação do Protocolo. _______________________________  
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 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que se avaliou, com os 

intervenientes no Protocolo, a pertinência do Protoloco e de ser apresentado a uma 

entidade maior. Adiantou que se tratou de um Protocolo assinado em vésperas de 

eleições.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém afirmou que o Protocolo, apesar de ter sido 

assinado em vésperas de eleições, estava a ser preparado há mais de seis meses.  ______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara aceitou a justificação, mas não era 

concordante com o facto de ser só o Município a financiar a investigação. A seu ver, 

terá de ser enquadrado no âmbito da Cogestão do PNSAC – Parque Natural das Serras 

de Aire e Candeeiros e não apenas no orçamento da Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que, ainda que concordasse com as 

justificações apresentadas, apenas votariam a favor da revogação do Protocolo se o 

mesmo fosse acompanhado de outro Protocolo a celebrar entre as entidades e a entidade 

de Cogestão do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. Estava-se a 

perder a possibilidade de ter Residências Científicas sedeada no Alviela, alojada sem 

custos. A tese de doutoramento existente sobre o maciço calcário datava de 1949, de 

Fernandes Martins.  ______________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que existiam inúmeros 

estudos sobre a geologia do maciço calcário, apesar da Tese de Doutoramento de 1949 

ser a mais detalhada a nível geológico. As teses de mestrado que tinham sido apoiadas 

no âmbito do Protocolo que se estava a prever revogar tratava-se de estudos sobre a 

ictiofauna.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Revogado o Protocolo de Cooperação 

estabelecido entre o Município de Alcanena, o Instituto da Conservação da Natureza e 

das Florestas, I.P., a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e a FCiências. ID 

– Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências, nos temos da 

Cláusula 12º, n.º 2 do predito Protocolo, considerando que os objetivos definidos na sua 

Cláusula 1.ª, no que respeita à realização de trabalhos de investigação científica de 

campo no Maciço Calcário Estremenho, devem ser apoiados (técnica, operacional e 

financeiramente), não exclusivamente pelo Município de Alcanena, mas sim por toda a 

atual estrutura de Cogestão do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 

(PNSAC), na medida em que estes estudos versarão, mais do que sobre a área limitada 

do Concelho, sobre toda a estrutura e área do PNSAC - Parque Natural das Serras de 
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Aire e Candeeiros, constituindo importantes mecanismos de apoio à prossecução dos 

objetivos desta estrutura. __________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Hugo Santarém, José Luís Ramos e Sónia 

Bento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho e o Senhor Presidente da Câmara, que usou do voto de qualidade, conforme 

disposto no n.º 1 do artigo 33.º do Código do Procedimento Administrativo. __________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Os Vereadores do Partido Socialista votariam favoravelmente à Revogação do 

Protocolo se tivesse sido acompanhado de nova Proposta de Protocolo a celebrar entre a 

Cogestão do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros e os restantes 

intervenientes”.  _________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Protocolo de Utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal 

Joaquim Maria Batista. Correção ao Protocolo aprovado em Reunião de Câmara 

de 05/06/2023. Documento ref.ª 14673/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.500/26 (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente, novamente, a reunião, o Protocolo de Utilização da Pista Sintética 

do Estádio Municipal Joaquim Maria Batista, considerando ter sido feita uma correção 

ao Protocolo aprovado em Reunião de Câmara de 05/06/2023, nomeadamente: _______  

 ________ - Artigo 5.º - Equipamentos a utilizar - alínea 2, onde se lê pista 1, deve ler-

se pista 4, ficando com a seguinte redação: ____________________________________  

 ________ “2 - Ambas as associações devem salvaguardar a utilização mútua sem  

constrangimentos e sem prejuízo dos munícipes utilizadores, para tal deverá ser deixada 

para utilização externa a pista número 4;” _____________________________________  

 ________ - Artigo 5.º Responsabilidades – deve ler-se Artigo 7.º Responsabilidades. __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a correção efetuada ao 

Protocolo de Utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal Joaquim Maria Batista, 

aprovado em reunião de Câmara realizada a 05/06/2023, nomeadamente: ____________  

 ________ - Artigo 5.º - Equipamentos a utilizar - alínea 2, onde se lê “pista 1”, deve 

ler-se “pista 4”, ficando com a seguinte redação: ________________________________  

 ________ “2 - Ambas as associações devem salvaguardar a utilização mútua sem 

constrangimentos e sem prejuízo dos munícipes utilizadores, para tal deverá ser deixada 

para utilização externa a pista número 4;” _____________________________________  
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 ________ - Artigo 5.º Responsabilidades – deve ler-se “Artigo 7.º Responsabilidades”.  

 ________ 6.5 - Parque de Campismo - Abertura Excecional Verão 2023, de 1 de 

julho a 9 de setembro. Documento ref.ª 14871/2023. Processo ref.ª 

2023/150.10.100/3 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ De acordo com o Regulamento Interno do Parque de Campismo Rural dos 

Olhos Água e, fazendo face ao número de pedidos para alojamento, e reunidas as 

condições de reabertura do Parque, propõe-se promover novamente a abertura deste tipo 

de alojamento, excecionalmente, nos meses de julho e agosto de 2023, disponibilizando 

os 3 bungalows existentes.  ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________  - A abertura do Parque de Campismo para o período de 1 de julho a 9 de 

setembro de 2023;  _______________________________________________________  

 ________ - A disponibilização de 3 bungalows, com capacidade para 4 pessoas (2 

adultos e 2 crianças, menores de 13 anos), equipados com o equipamento básico de 

utilização, sendo que todos os artigos de higiene e limpeza serão a cargo do utilizador; 

 ________ - A aplicação do valor de 40€/noite, e respetiva arrecadação da receita, pela 

utilização de cada um dos bungalows, acrescido das respetivas entradas no Parque tal 

como estipuladas no Regulamento de Taxas e Licenças. __________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. Documento 

ref.ª 14845/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/46 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação, o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil.  _______________  

 ________ Informa-se que:  ________________________________________________  

 ________ 1) O referido Plano foi apresentado previamente à Comissão Municipal de 

Proteção Civil, para avaliação; ______________________________________________  

 ________ 2) A Comissão Municipal de Proteção Civil aferiu que o Plano se 

encontrava em condições de avançar para consulta pública, nos termos da lei; ________  

 ________ 3) O PMEPC – Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de 

Alcanena encontrou-se em consulta pública, no período de 6 de outubro a 17 de 
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novembro, tendo sido apresentado apenas um contributo. O referido contributo foi 

analisado, no entanto, não foi integrado no Plano, por falta de casuística; ____________   

 ________ 4) Foi elaborado o Relatório da consulta pública e apresentado à Comissão 

Municipal de Proteção Civil, a 2 de dezembro de 2022, assim como, a versão final do 

Plano; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 5) A referida Comissão emitiu Parecer Favorável, relativamente ao envio do 

Plano para a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, para emissão de 

Parecer; __  _____________________________________________________________  

 ________ 6) O Plano seguiu, ainda durante o mês de dezembro, para a Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil, que emitiu Parecer Favorável, datado de 23 

de maio de 2023; ________________________________________________________  

 ________ 7) O Parecer da ANEPC – Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 

Civil recomenda algumas melhorias, que advém na sua maioria de alterações à 

legislação (Lei nº 24-A72022, de 23 de dezembro, o Despacho nº 14837-A/2022, de 29 

de dezembro, que estabelece as condições de funcionamento dos Comandos Regionais e 

Sub-Regionais de Emergência e Proteção Civil da Autoridade Nacional de Emergência 

e Proteção Civil, Decreto-Lei nº 90-A/2022, de 30 de dezembro, que aprova o Sistema 

Integrado de Operações de Proteção e Socorro); ________________________________  

 ________ 8) Assim sendo, a legislação é posterior ao envio do PMEPC – Plano 

Municipal de Emergência de Proteção Civil de Alcanena para a ANEPC – Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil; _____________________________________  

 ________ 9) A maioria das considerações já foram revistas, no entanto, importa referir 

que este é um documento aberto e que será atualizado sempre que se justifique.  ______  

 ________ O Vereador Hugo Santarém considerava que o documento devia ter sido 

apresentado à Câmara antes, para tomada de conhecimento.  ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse tratar-se de um documento de 

grande importância, e que a revisão proposta não era uma revisão profunda ao 

documento existente. O documento foi discutido em Comissão Municipal de Proteção 

Civil.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o Plano Municipal de 

Emergência de Proteção Civil, remetendo-se, ao abrigo do n.º 2, do artigo 5.º, do 

Decreto-lei 44/2019, de 1 de abril, à Assembleia Municipal para aprovação.  _________  



   Pg. 

Reunião de 19/06/2023 

 

48 

 ________ 7.2 - Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Santa Marta. Documento 

ref.ª 14707/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/43 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à Reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Associação MAC – Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda, 

para assegurar o funcionamento da Torre de Vigia situada na localidade de Moitas 

Venda, em Santa Marta, pertencente à Freguesia de Moitas Venda, no período de 24 de 

junho a 17 de setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 horas, no âmbito 

da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um 

apoio financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 6.192,00 € (seis mil cento 

e noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente dita, e os restantes valores 

estimados para o seguro. ___________________________________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 

última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ O funcionamento das Torres de Vigia será assegurado por equipas, 

constituídas por 2 elementos. O Município irá apoiar esta iniciativa, retribuindo aos 

vigilantes com um pagamento de 3 euros/hora, e suportará o seguro. ________________  

 ________ O presente Protocolo vem na sequência da competência atribuída ao 

Município, em matéria de Proteção Civil. Os Municípios devem responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através das Corporações de Bombeiros Municipais, quer através do 

apoio das Corporações de Bombeiros Voluntários, ou quaisquer outros parceiros que 

pretendam colaborar nesse sentido; __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena tem assegurado o funcionamento das Torres de 

Vigia dispersas pelo Território Municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de diversas 

Associações que se disponibilizam para o efeito;  _______________________________  
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 ________ No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, entre 

os seus membros, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da cartografia e referenciação.  _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação MAC - 

Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda, para assegurar o funcionamento da 

Torre de Vigia situada em Santa Marta, localidade e Freguesia de Moitas Venda, no 

período de 24 de junho a 17 de setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 

horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o 

Município transfere um apoio financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 

6.192,00 € (seis mil cento e noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente 

dita, e os restantes valores estimados para o seguro. _____________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 

última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ 7.3 – Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Carvalheiro. Documento 

ref.ª 14692/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/44 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à Reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Associação Sol do Carvalheiro – Associação Cultural, Cívica e Ambiental, 

para assegurar o funcionamento da Torre de Vigia situada na localidade de Carvalheiro, 

Louriceira, pertencente à União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no 

período de 24 de junho a 17 de setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 

horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o 

Município transfere um apoio financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 

6.192,00 € (seis mil cento e noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente 

dita, e os restantes valores estimados para o seguro. _____________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 
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última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ O funcionamento das Torres de Vigia será assegurado por equipas, 

constituídas por 2 elementos. O Município irá apoiar esta iniciativa, retribuindo aos 

vigilantes com um pagamento de 3 euros/hora, e suportará o seguro. ________________  

 ________ O presente Protocolo vem na sequência da competência atribuída ao 

Município, em matéria de Proteção Civil. Os Municípios devem responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através das Corporações de Bombeiros Municipais, quer através do 

apoio das Corporações de Bombeiros Voluntários, ou quaisquer outros parceiros que 

pretendam colaborar nesse sentido; __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena tem assegurado o funcionamento das Torres de 

Vigia dispersas pelo Território Municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de diversas 

Associações que se disponibilizam para o efeito;  _______________________________  

 ________ No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, entre 

os seus membros, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da cartografia e referenciação.  _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação Sol do 

Carvalheiro – Associação Cultural, Cívica e Ambiental, para assegurar o funcionamento 

da Torre de Vigia situada na localidade de Carvalheiro, Louriceira, pertencente à União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no período de 24 de junho a 17 de 

setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 horas, no âmbito da Defesa da 

Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 6.192,00 € (seis mil cento e 

noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente dita, e os restantes valores 

estimados para o seguro. ___________________________________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 

última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 
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O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ 7.4 – Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Espinheiro. Documento 

ref.ª 14728/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/45 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à Reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Associação ACRE – Atlético Clube Recreativo Espinheirense, para 

assegurar o funcionamento da Torre de Vigia situada na localidade de Espinheiro, 

localizada em Espinheiro, União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no 

período de 24 de junho a 17 de setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 

horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o 

Município transfere um apoio financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 

6.192,00 € (seis mil cento e noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente 

dita, e os restantes valores estimados para o seguro. _____________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 

última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ O funcionamento das Torres de Vigia será assegurado por equipas, 

constituídas por 2 elementos. O Município irá apoiar esta iniciativa, retribuindo aos 

vigilantes com um pagamento de 3 euros/hora, e suportará o seguro. ________________  

 ________ O presente Protocolo vem na sequência da competência atribuída ao 

Município, em matéria de Proteção Civil. Os Municípios devem responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através das Corporações de Bombeiros Municipais, quer através do 

apoio das Corporações de Bombeiros Voluntários, ou quaisquer outros parceiros que 

pretendam colaborar nesse sentido; __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena tem assegurado o funcionamento das Torres de 

Vigia dispersas pelo Território Municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de diversas 

Associações que se disponibilizam para o efeito;  _______________________________  
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 ________ No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, entre 

os seus membros, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da cartografia e referenciação.  _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação ACRE – 

Atlético Clube Recreativo Espinheirense, para assegurar o funcionamento da Torre de 

Vigia situada na localidade de Espinheiro, localizada em Espinheiro, União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no período de 24 de junho a 17 de 

setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 horas, no âmbito da Defesa da 

Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 6.192,00 € (seis mil cento e 

noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente dita, e os restantes valores 

estimados para o seguro. ___________________________________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 

última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ 7.5 - Vigilância Fixa 2023 - Torre de Vigia de Filhós. Documento ref.ª 

14712/2023. Processo ref.ª 2023/550.20.500/44 (Para deliberação) _______________   

 ________ Presente à Reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Associação Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, para assegurar o 

funcionamento da Torre de Vigia situada na localidade de Filhós, Freguesia de 

Bugalhos, no período de 24 de junho a 17 de setembro, de segunda-feira a domingo, das 

9 horas às 21 horas, no âmbito da Defesa da Floresta Contra Incêndio. Como 

contrapartida, o Município transfere um apoio financeiro de até 7.000,00 € (sete mil 

euros), dos quais 6.192,00 € (seis mil cento e noventa e dois euros) relativos à vigilância 

propriamente dita, e os restantes valores estimados para o seguro. __________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 
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última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ O funcionamento das Torres de Vigia será assegurado por equipas, 

constituídas por 2 elementos. O Município irá apoiar esta iniciativa, retribuindo aos 

vigilantes com um pagamento de 3 euros/hora, e suportará o seguro. ________________  

 ________ O presente Protocolo vem na sequência da competência atribuída ao 

Município, em matéria de Proteção Civil. Os Municípios devem responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através das Corporações de Bombeiros Municipais, quer através do 

apoio das Corporações de Bombeiros Voluntários, ou quaisquer outros parceiros que 

pretendam colaborar nesse sentido; __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena tem assegurado o funcionamento das Torres de 

Vigia dispersas pelo Território Municipal, no período de julho a setembro, no âmbito da 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, contando para isso com a colaboração de diversas 

Associações que se disponibilizam para o efeito;  _______________________________  

 ________ No Concelho de Alcanena, o meio associativo é colaborativo e conta, entre 

os seus membros, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da cartografia e referenciação.  _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação Grupo 

Desportivo e Recreativo da Graça, para assegurar o funcionamento da Torre de Vigia 

situada na localidade de Filhós, Freguesia de Bugalhos, no período de 24 de junho a 17 

de setembro, de segunda-feira a domingo, das 9 horas às 21 horas, no âmbito da Defesa 

da Floresta Contra Incêndio. Como contrapartida, o Município transfere um apoio 

financeiro de até 7.000,00 € (sete mil euros), dos quais 6.192,00 € (seis mil cento e 

noventa e dois euros) relativos à vigilância propriamente dita, e os restantes valores 

estimados para o seguro. ___________________________________________________  

 ________ O pagamento será efetuado em três tranches. A primeira tranche será no 

valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), e será paga até 15 de julho, a segunda 

tranche será de no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), a pagar até dia 15 de agosto e na 

última tranche será efetuado o acerto do valor, de acordo com as despesas apresentadas. 



   Pg. 

Reunião de 19/06/2023 

 

54 

O pagamento será efetuado após o término do período de vigilância, e da validação do 

Relatório de Atividade desenvolvida, até 30 de setembro._________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos congratulou-se com o alargamento do 

horário das Torres de Vigia. Tudo o que fosse para melhorar era de enaltecer porque o 

fogo não tinha dia nem hora para aparecer.  ____________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ Antes de se passar à leitura da Ata em Minuta, o Senhor Presidente da 

Câmara propôs aos membros presentes que se agendasse uma Reunião de Câmara 

Extraordinária, para apreciação e votação dos pontos que foram retirados da 

presente Ordem de Trabalhos.  ____________________________________________  

 ________ Propôs que a mesma se realizasse no próximo dia 21 de junho, pelas 08h00, 

na Sala de Formação dos Bombeiros Municipais de Alcanena, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:   _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Prestação de Contas Consolidadas Ano de 2022. Documento ref.ª 

15151/2023. Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para deliberação) __________________  

 ________ 2 - Requalificação da Escola Secundária de Alcanena. Projeto de Execução. 

Documento ref.ª15187/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/441 (Para deliberação) ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a realização de Reunião 

de Câmara Extraordinária. no próximo dia 21 de junho, pelas 08h00, na Sala de 

Formação dos Bombeiros Municipais de Alcanena, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Prestação de Contas Consolidadas Ano de 2022. Documento ref.ª 

15151/2023. Processo ref.ª 2022/150.20.404/2 (Para deliberação) __________________  

 ________ 2 - Requalificação da Escola Secundária de Alcanena. Projeto de Execução. 

Documento ref.ª15187/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/441 (Para deliberação) ___  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Pelas 20 horas e 15 minutos, encontrando-se público na sala, o Senhor 

Presidente da Câmara questionou os mesmos se desejavam fazer alguma 

intervenção no período de intervenção ao público. ____________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Cândida Anacleto. Informou que 

na Estrada de Alcanena para Raposeira a estrada estava a ceder numa zona onde estava 

a conduta da água. _______________________________________________________  
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 ________ Referiu, igualmente, que limparam as bermas, mas deixaram uma cana 

inclinada para a estrada. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que iriam averiguar.  _______  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Dona Isabel. Questionou qual iria ser a 

finalidade da Escola Primária de Raposeira. Se seria só para reuniões ou se poderia ser 

utilizada para, por exemplo, realização de festejos e festas.  _______________________  

 ________ Questionou, igualmente, se se poderia continuar a fazer as festas no ringue.   

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que existia uma Associação que 

pretendia dinamizar o espaço, para modalidade desportiva. Estava a ser efetuada uma 

previsão de custos para a reparação do espaço. Pretendia-se trazer vida ao espaço e ao 

lugar.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto à realização dos festejos populares, poderiam continuar a realizar-se 

no ringue.   _____________________________________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 20 horas e 30 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 

Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ______________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _    

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


